
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 172.365 - MG (2010/0086308-9)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : CARLOS EDUARDO PEREIRA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. DESCLASSIFICAÇÃO DE ROUBO 
CONSUMADO PARA TENTADO. IMPOSSIBILIDADE. 
DESNECESSIDADE DA POSSE TRANQUILA DA RES 
FURTIVA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. ORDEM 
DENEGADA. 

1. As instâncias ordinárias concluíram pela ocorrência da 
consumação do delito de roubo, não cabendo a este Tribunal 
rever o aludido entendimento, vez que demandaria, 
necessariamente, o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência incabível em sede de 
habeas corpus.
2. Ademais, pacífico o entendimento nesta Corte de que não 
se exige a posse mansa e pacífica do bem juridicamente 
tutelado como elemento de consumação, bastando que ele 
saia da esfera de vigilância da vítima para que o roubo se 
encontre exaurido, mesmo que a sua recuperação tenha 
ocorrido pouco tempo após o fato, pela atuação de populares 
ou de agentes militares.
3. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
Brasília (DF), 12 de junho de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de Carlos Eduardo 

Pereira, contra acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais.

Noticiam os autos que o paciente foi condenado pela prática do crime 

previsto no art. 157, § 2º, II, do Código Penal, a 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de 

reclusão, em regime inicial semiaberto, e 13 (treze) dias-multa, mantidos em sede de 

apelação criminal.

No presente writ, alega a impetrante que o paciente sofre coação ilegal, 

porque foi ele preso em flagrante no momento imediatamente seguinte à subtração, 

bem próximo do local dos fatos, não tendo, contudo, a posse tranquila do objeto 

roubado, de modo que caracteriza a tentativa.

Postula, assim, que se aplique a causa geral de diminuição de pena 

prevista no art. 14, II, do Código Penal, na proporção de 2/3 (dois terços).

A liminar foi indeferida à e-STJ fl. 213, pelo então Relator, Ministro 

Arnaldo Esteves Lima.

As informações foram prestadas, conforme ofício acostado às fls. 

e-STJ 218/223. O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (e-STJ 

fls. 232/234).

Vieram-me os autos à conclusão, por atribuição, após a minha 

designação para integrar esta eg. 5ª Turma, em 17/12/10.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SENHOR MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (RELATOR): 

A irresignação não merece acolhida.

O magistrado sentenciante consignou, expressamente, que:

"(...) Não há falar em desclassificação para tentativa, pois, uma vez 

consumada a violência, consumado está o delito de roubo, sendo 

irrelevante a posse tranquila da coisa, ou o tempo de sua duração ou, 

ainda, que não tenha saído a coisa da esfera de vigilância da vítima, 

valendo observar que os réus só foram abordados pela polícia, de 

posse das res furtiva, já noutro bairro. (e-STJ fl. 125)

Conforme depreende-se da simples leitura do trecho supra, o MM. 

Juízo de 1ª Instância concluiu pela ocorrência da consumação do delito de roubo, não 

cabendo a esta Corte rever o aludido entendimento, já que demandaria, 

necessariamente, o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência 

incabível em sede de habeas corpus.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. ROUBO. FORMA TENTADA. PRETENDIDO 

RECONHECIMENTO. INVIABILIDADE NA VIA ESTREITA DO 

REMÉDIO CONSTITUCIONAL. NECESSIDADE DE EXAME DE 

FATOS E PROVAS. POSSE MANSA E PACÍFICA. 

DESNECESSIDADE. CONSUMAÇÃO CONFIGURADA. COAÇÃO 

ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.

1. Para reconhecer que o roubo deu-se na sua forma tentada e não 

consumada, necessário o revolvimento de todo o elenco de fatos 
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e provas coletados no curso da persecução criminal, o que se 

mostra inviável em sede de habeas corpus.

2. A jurisprudência da Terceira Seção tem se orientado no sentido de 

que se considera consumado o crime de roubo com a simples posse, 

ainda que breve, do bem subtraído, não sendo necessária que a 

mesma se dê de forma mansa e pacífica, bastando que cessem a 

clandestinidade e a violência." (HC nº 105.031/SP, Relator o Ministro 

JORGE MUSSI, DJe de 31.8.09.)

A jurisprudência mais moderna é firme no sentido de que não se exige 

a posse mansa e pacífica do bem juridicamente tutelado como elemento de 

consumação, bastando que ele saia da esfera de vigilância da vítima para que o roubo 

se encontre exaurido, mesmo que a sua recuperação tenha ocorrido pouco tempo após 

o fato, pela atuação de populares ou de agentes militares.

Nesse sentido, trago à colação os seguintes precedentes:

"CRIMINAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

ESPECIAL. ROUBO. DECRETO CONDENATÓRIO TRANSITADO EM 

JULGADO. IMPETRAÇÃO QUE DEVE SER COMPREENDIDA 

DENTRO DOS LIMITES RECURSAIS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 

TENTATIVA DE ROUBO. CONSUMAÇÃO DO DELITO 

EVIDENCIADA. ATENUANTES. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 

DA PENA BASE ABAIXO DO PISO LEGAL. SÚMULA/STJ Nº 231.  

INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE, NULIDADE 

ABSOLUTA OU TERATOLOGIA A SER SANADA. ORDEM 

DENEGADA.

...omissis...

IV. É pacífica a compreensão desta Corte Superior de Justiça no 

sentido de que o crime de roubo consuma-se com a simples detenção 

da res, ainda que por restrito espaço de tempo, não se exigindo a 

posse mansa e pacífica do bem (Precedentes). 

...omissis...

VII. Ordem denegada, nos termos do voto do Relator. (HC 

213.938/RJ, Rel. Ministro Gilson Dipp, DJe 28.2.12)

"HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
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DESCLASSIFICAÇÃO PARA TENTATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 

DESNECESSIDADE DA POSSE MANSA E PACÍFICA DA COISA 

SUBTRAÍDA. ARMA DESMUNICIADA. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO. INVIABILIDADE DE EXAME NESTA SEDE. 

REINCIDÊNCIA. CABIMENTO DE REGIME MAIS GRAVOSO PARA 

INÍCIO DE CUMPRIMENTO DA EXPIAÇÃO.

1. Considera-se consumado o crime de roubo, assim como o de furto, 

no momento em que o agente se torna possuidor da coisa alheia 

móvel, ainda que não obtenha a posse tranquila, sendo prescindível 

que o objeto subtraído saia da esfera de vigilância da vítima para a 

caracterização do ilícito.

...omissis...

4. Inviável, nesta via, o reexame de aspectos da sentença adstritos ao 

campo probatório. Eventual ilegalidade na fixação da pena somente 

poderá ser corrigida quando evidenciada de plano, o que não é a 

hipótese dos autos.

...omissis...

6. Ordem denegada." (HC 217.700/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, 

DJe 27.2.12)

Assim, não há que se pretender a desclassificação do roubo para a 

sua forma tentada, pois o fato de ter sido a res furtiva imediatamente apreendida, não 

desconfigura a consumação do delito, considerando-se ocorrida a subtração, ainda que 

durante poucos instantes.

Ante o exposto, conheço do habeas corpus e denego a ordem.

É como voto.

Em tempo, comunique-se à Exma. Sra. Ministra Rosa Weber, 

Relatora do HC 112.460, o inteiro teor do julgamento do presente mandamus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0086308-9 HC 172.365 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10433082669857        433082669857

EM MESA JULGADO: 12/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : CARLOS EDUARDO PEREIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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